PARECER Nº 895, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 414, DE 2016, AO QUAL SE ENCONTRAM ANEXADOS O PROJETO DE LEI Nº 671, DE 2016 E O PROJETO DE LEI Nº 968, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o Projeto de Lei nº 414, de 2016, dispõe sobre o direito do consumidor ao não estabelecimento de franquias ou cobrança por excesso de tráfego de dados por parte das empresas prestadoras de serviço de internet fixa, residencial ou empresarial.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria.
Após, por tratar de matéria correlata, foi anexado à proposição mencionada o Projeto de Lei nº 671, de 2016, de autoria do Deputado Afonso Lobato, ao qual já se encontrava anexado o Projeto de Lei nº 968, de 2016, de autoria do Deputado Teonilio Barba. Estes dois últimos projetos não receberam emendas ao longo de sua tramitação.
Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 16, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor apreciar o mérito das proposições.

Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, entendemos que as franquias para o consumo da internet fixa devem ser vedadas.

Na atualidade, a internet representa um serviço essencial dentro das residências e estabelecimentos comerciais. É por meio da internet que as pessoas trabalham, se comunicam (e-mail, chat, conversa de voz por IP etc.), leem jornais, acessam e movimentam contas bancárias, pagam boletos e impostos, relacionam-se com empresas e com o poder público etc. Serviços e produtos têm sido inventados ou remodelados a partir do paradigma da internet “sempre presente”, como, por exemplo, as plataformas de streaming como Netflix e as smart TVs, bem como diversos eletrodomésticos.
Desse modo, mostra-se inaceitável a imposição de franquias de consumo de dados pelas operadoras de internet banda larga. Trata-se de uma tentativa indevida de limitar o uso do serviço pelo consumidor, constrangendo-o ao pagamento de planos ou pacotes com maior franquia, sob pena de, extrapolado o limite desproporcionalmente baixo, ter o acesso à internet interrompido.

A proposta de limitação, aventada pelas empresas do ramo e ainda não definitivamente rechaçada pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, é abusiva, uma vez que confere uma vantagem desproporcional para as operadoras, que se eximiriam em grande medida de uma responsabilidade inerente ao serviço de banda larga, que é o fornecimento ininterrupto da velocidade contratada pelo cliente (esta última, sim, possível de ser modulada e vendida em diferentes preços).
De se ver, aliás, que a contratação de determinada velocidade contraria a lógica da franquia. Afinal, o cliente paga uma prestação mensal para obter, durante aquele mês, o acesso à internet sob aquela velocidade. No entanto, uma vez que o uso da internet se dá por downloads e uploads e, quanto maior a velocidade, maior a taxa de download, o mero uso do serviço contratado seria impossível em sua totalidade, pois esbarraria na franquia. Nesse sentido, como sustentar uma limitação por franquia em quantidade totalmente incompatível com o uso potencial e já contratado da internet sob determinada velocidade?
A vedação ao estabelecimento de franquia ou à cobrança por excesso de consumo de internet fixa, assim, é conveniente e oportuna.

Por outro lado, entendemos que o mesmo não se aplica, ao menos por ora, à internet móvel, como quer o Projeto de Lei nº 671/2016.

Isso porque a internet móvel, atualmente – e em que pese os possíveis e constantes avanços tecnológicos que poderão reestruturar esse serviço no futuro –, não é contratada por velocidade, a qual varia conforme a área em que o usuário se encontra, a intensidade do sinal fornecido pela operadora e a qualidade do serviço entre operadoras diferentes numa mesma localidade.
Além disso, deve-se levar em conta que, diferentemente da internet fixa, que costuma chegar ao cliente por meio de cabeamento – sem grandes limitações de meio de propagação, portanto – a internet móvel se dá por ondas eletromagnéticas. A tecnologia necessária para o tráfego de dados em grande velocidade e qualidade por esse método é mais cara, motivo pelo qual os dois sistemas de acesso internet, fixo e móvel, ainda funcionam numa relação de complementação, não sendo esperado que o usuário acesse intensamente canais de streaming de vídeo, por exemplo, até que seja possível baratear o consumo de dados móveis.
Logo, nossa opinião é contrária ao Projeto de Lei nº 671/2016.
Quanto aos demais projetos, optamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 414/2016, uma vez que, além de mais antigo, apresenta uma redação mais conveniente tanto para o comando principal do projeto, quanto acerca da multa prevista em caso de infração.
Portanto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 414, de 2016, e contrária aos Projetos de Lei nº 671, de 2016, e nº 968, de 2016.
a) Jorge Caruso - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao Projeto de Lei nº 414, de 2016, e contrário aos Projetos de Lei nº 671, de 2016, e nº 968, de 2016.
Sala das Comissões, em 20/8/2019.
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